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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13899.000394/2006­84 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.346  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  5 de junho de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  AGNALDO ROBERTO DOS SANTOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2003 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 

A  não  comprovação, mediante  documentação  hábil  e  idônea,  da  origem  de 
recursos  creditados  em  contas  bancárias  ou  de  investimentos,  remete  à 
presunção  legal  de  omissão  de  rendimentos  e  autoriza  o  lançamento  do 
imposto correspondente, conforme dispõe a Lei n° 9.430/ 1996. 

FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ­LEÃO. 

A falta do recolhimento mensal obrigatório relativo a rendimentos recebidos 
de pessoa física enseja a aplicação da multa isolada de que trata o inciso I ou 
II do art. 44 da Lei n" 9.430, de 1996 e art. 1º,  II, da  IN SRF 46/97,  tendo 
como base o  imposto de renda devido e não pago ou pago após o  início do 
procedimento fiscal. 

MATÉRIA NÃO PRÉ­QUESTIONADA. NÃO CONHECIMENTO. 

Não  se  conhece  no  recurso  voluntário  matéria  não  pré­qustionada  na 
impugnação. 

PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE PARCELAMENTO. 

O pedido subsidiário de parcelamento é matéria a ser tratada na execução do 
crédito tributário. 

 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar­lhe provimento. 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 13899.000394/2006-84

Fl. 296DF  CARF  MF


  13899.000394/2006-84  2402-007.346 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 05/06/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  AGNALDO ROBERTO DOS SANTOS FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020073462019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2003
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 A não comprovação, mediante documentação hábil e idônea, da origem de recursos creditados em contas bancárias ou de investimentos, remete à presunção legal de omissão de rendimentos e autoriza o lançamento do imposto correspondente, conforme dispõe a Lei n° 9.430/ 1996.
 FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ-LEÃO.
 A falta do recolhimento mensal obrigatório relativo a rendimentos recebidos de pessoa física enseja a aplicação da multa isolada de que trata o inciso I ou II do art. 44 da Lei n" 9.430, de 1996 e art. 1º, II, da IN SRF 46/97, tendo como base o imposto de renda devido e não pago ou pago após o início do procedimento fiscal.
 MATÉRIA NÃO PRÉ-QUESTIONADA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece no recurso voluntário matéria não pré-qustionada na impugnação.
 PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE PARCELAMENTO.
 O pedido subsidiário de parcelamento é matéria a ser tratada na execução do crédito tributário.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 287) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou improcedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 35.682,16 (acrescidos de juros, multa de ofício e multa isolada no valor de R$ 28.700,24), incidentes rendimentos omitidos da DIRPF 2004, consubstanciados em depósitos bancário com origem não comprovada.
Consta da decisão recorrida o seguinte resumo do fatos verificados até aquele momento processual:





Ao analisar o caso, em 04.09.2008 (fls 274), a autoridade de piso considerou improcedente a impugnação apresentada, conforme esclarecem as seguintes ementas:

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, reforçando os argumentos apresentados na impugnação.
Pede, ao final, o provimento de seu recurso e, caso negativo, que seja cobrado o tributo sobre um lucro arbitrado não superior a 20% dos rendimentos omitidos, com pagamento a ser realizado mediante o máximo de parcelas possíveis.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende os requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido, exceto quanto ao pedido de arbitramento do lucro ao percentual de 20% dos valores omitidos, pois tal matéria não foi pré-questionada na impugnação.
Das alegações do contribuinte
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte reitera as alegações da impugnação. Assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, colaciona-se excerto da decisão recorrida, tratando da matéria:




Do pedido subsidiário de parcelamento 
Sobre o pedido de parcelamento, tal matéria deve ser tratada junto à unidade de origem, no momento da execução do crédito tributário.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso voluntário para, na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, 
Maurício Nogueira Righetti,  Paulo Sergio  da Silva, Renata Toratti Cassini  e Gabriel Tinoco 
Palatnic (Suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  287)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  que  considerou  improcedente  impugnação 
apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 35.682,16 (acrescidos de juros, multa 
de  ofício  e  multa  isolada  no  valor  de  R$  28.700,24),  incidentes  rendimentos  omitidos  da 
DIRPF 2004, consubstanciados em depósitos bancário com origem não comprovada. 

Consta da decisão recorrida o seguinte resumo do fatos verificados até aquele 
momento processual: 
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Ao analisar o caso, em 04.09.2008 (fls 274), a autoridade de piso considerou 
improcedente a impugnação apresentada, conforme esclarecem as seguintes ementas: 
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Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  recurso  voluntário,  reforçando  os 
argumentos apresentados na impugnação. 

Pede, ao final, o provimento de seu recurso e, caso negativo, que seja cobrado 
o  tributo  sobre  um  lucro  arbitrado  não  superior  a  20%  dos  rendimentos  omitidos,  com 
pagamento a ser realizado mediante o máximo de parcelas possíveis. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O recurso é tempestivo e atende os requisitos legais para sua admissibilidade, 
portanto, deve ser conhecido, exceto quanto ao pedido de arbitramento do lucro ao percentual 
de 20% dos valores omitidos, pois tal matéria não foi pré­questionada na impugnação. 

Das alegações do contribuinte 

Trata­se de recurso meramente procrastinatório, onde o contribuinte reitera as 
alegações da impugnação. Assim, por entender que deve ser aplicado neste voto o mesmo juízo 
adotado pela autoridade de piso, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do 
CARF  (RICARF),  aprovado  pela  Portaria  MF  nº  343,  de  9/6/15,  com  redação  dada  pela 
Portaria MF nº 329, de 4/6/17, colaciona­se excerto da decisão recorrida, tratando da matéria: 
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Do pedido subsidiário de parcelamento  

Sobre o pedido de parcelamento, tal matéria deve ser tratada junto à unidade 
de origem, no momento da execução do crédito tributário. 

Conclusão 
Ante  o  exposto,  voto  por  CONHECER  PARCIALMENTE  do  recurso 

voluntário  para,  na  parte  conhecida,  NEGAR­LHE  PROVIMENTO,  mantendo  o  crédito 
tributário discutido. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 

           

 

           

 

Fl. 301DF  CARF  MF


